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I. Introdução 
 
 O tema dos contratos coligados,  já há muito tempo cotidiano para 
a doutrina e jurisprudência européia, passou a ser tratado no Brasi l com 
certo atraso.  

As primeiras obras monográficas a respeito do s contratos coligados 
em suas diferentes modalidades  surgiram apenas na primeira década do 
presente século. Nos últimos anos , verificam-se pelo menos cinco livros 
destinados a enfrentar o específico tema 1. Repentinamente, as expressões 

                                           
1 No ano de 2003,  publ icamos LEONARDO, Rodr igo Xav ier .  Redes  contratuais  no 
mercado habitacional .  São Pau lo :  Rev is ta  dos Tr ibunai s ,  2003 .  Poste r iormente ,  em 
sequência  cronológ ica ,  foram publ icados a  respe i to do tema os l ivros de  KONDER, Car los 
Nelson.  Contratos conexos:  grupos de contra tos ,  redes contratua i s  e  contra tos col igados .  
Rio de Jane iro :  Renovar ,  2006 ;  TORRES, Andreza Cr is t ina  Barros.  Teor ia contratual  
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contratos conexos, contratos col igados e redes contratuais passaram a surgir em 
acórdãos dos diversos tribunais brasileiros.  
 No presente estudo, pretende-se abordar a experiência brasileira a 
respeito dos contratos coligados ,  mediante o desenho de um retrato atual 
da matéria, fundada em ampla pesquisa jurisprudencial e doutrinária,  
seguida de proposta de ordenação das diversas espécies de contratos 
coligados segundo os di ferentes regimes jurídicos respectivamente 
aplicáveis.  

Para tanto, a exposição é dividida em duas partes. A primeira parte 
versa sobre a coligação contratual como uma prática sócio-econômica 
que, em determinado momento, passa a ser reconhecida pelo direito 
contratual, com a atribuição de consequências jurídicas  particulares.  
Apresenta-se também uma perspectiva geral da coligação contratual ,  
mediante explicação das fontes e espécies que lhe são pertinentes, em um 
esforço para esclarecer  os critérios para identificar e agrupar as 
diferentes espécies do objeto investigado. 
 Na segunda parte, cada uma das espécies de coligação contratual 
genericamente indicada na primeir a parte será desenvolvida , com 
reflexões mediadas por exemplos paradigmáticos colhidos dos tr ibunais 
brasi leiros. Pretende-se, deste modo, aproximar a construção teórica da 
particular  experiência brasileira  a respeito dos contratos col igados.   
  
 
1ª Parte  
 
II. Das práticas sócio-econômicas à teoria dos contratos coligados. 
  
 O termo col igação contratual, em sentido amplo, significa apenas e 
tão-somente uma l igação, um vínculo entre relações jurídi cas contratuais 
di ferentes  que conformam uma operação econômica unificada .  

Imersos numa teoria do direito que compreende o fenômeno 
jurídico a partir das relações jurídi cas  (que se dão entre polos ou partes 
contrapostos) e numa teoria dos contratos fundamentada, dentre outros 
princípios, na autonomia privada e na relatividade dos ef ei tos dos contratos ,  em 
um primeiro momento, poucas espécies de coligação entre os contratos 
foram reconhecidas.  

De início, a coligação somente se reconhecia pela eventual previsão 
legislativa que estabelecesse este ou aquele vínculo ent re diferentes 
contratos. O fenômeno também era reconhecido ante a presença de 
                                                                                                                                
pós-moderna :  a s  redes  contratua i s  na  soc iedade de consumo. Cur i t iba  :  Juruá ,  2007 ; 
KATAOKA, Eduardo.  A col igação contratual .  São Pau lo :  Lumen Jur is ,  2008 ;  MARINO, 
Fanc isco Paulo de Crescenzo.  Contratos col igados no direi to br as ileiro.  São Pau lo :  
Sara iva ,  2009 .    
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cláusulas contratuais  expressas que fixavam efeitos entre contratos 
interligados.   

Por mais que sob uma leitura econômica ou sociológica fosse 
perceptível uma ligação entre contratos, para além destas estreitas e 
restritas situações , a teoria do direito contratual mais tradicional não as 
enxergava deste modo.  
 A vida cotidiana, no entanto, há muito não cansa de apresentar 
problemas que extrapolam estas perspectivas. Alguns  exemplos muito 
contemporâneos podem facil i tar esta percepção.  

Determinado vendedor de aparelhos eletrodomésticos de difícil 
comercialização, pelo seu elevado preço, decide se unir a uma instituição 
financeira para poder alcançar um número maior de consumidores. 
Aparentemente, todos ganharam. Mais aparelhos serão  vendidos, mais 
consumidores poderão adquirir aquele objeto e mais serviços de crédito 
serão contratados.  

Noutro exemplo, uma renomada licenciadora de softwares de gestão 
empresarial  internacional quer conquistar o mercado brasi leiro. 
Encontra, todavia, inúmeras dificuldades e adversidades:  a distribuição, a 
customização de segmentos do sof tware às práticas contábeis aplicadas no 
Brasil ,  os serviços de instalação e assistên cia técnica, etc.  

Conjugam-se esforços com pequenas e diferentes sociedades 
empresárias especializadas para a distribuição, para a customização do 
software, para a oferta de serviços de instalação e assistência, de modo 
que um futuro cliente, ao contratar a l icença para a util ização do 
software, também perpasse por outras relações jurí dicas contratuais para 
ultimar aquele que sempre foi  seu objetivo uno :  ver a sua atividade 
empresarial incrementada pela util ização de um programa de gestão mais 
sofisticado. 

Mais uma vez, pelo menos nas l inhas singelas do exemplo, 
aparentemente todos ganham.  

 Sob estas circunstâncias, Jorge Mosset Iturraspe, em obra que é 
referência sobre o tema na América Latina, formula a questão: porque de 
la conexidad? O mesmo autor oferece a resposta: “por un lado fueron,  como 
hemos ya expressado,  necesidades económicas, y, por otro lado –  sin caer por el lo en 
‘maniqueísmos’ inúti l es – ,  r ecursos elusivos del quehacer empresario, or i entados a 
disminuir los ri esgos de las empresas fuertes,  d el egando quehaceres en ter ceros”2.  

Estas experiências de coligação contratual extrapolam as hipóteses 
em que o vínculo se dá por força de disposição legal  ou  mediante 
cláusula contratual .  

                                           
2 MOSSET ITURRASPE, Jorge. Contratos conexos: grupos y redes de contratos. Buenos Aires : Rubinzal 
Culzoni, 1999, p.27. 
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Trata-se de uma sofisticação contemporânea no desenvolvimento 
de atividades econômicas, por intermédio das chamadas redes de 
negócios, definidas por Thus como “modes of organising economic 
activities that bind formally independent firmes who are more or le ss 
economically dependent upon one another thought stable relationships 
and a complex reciprocity that is more co -operative than competitive in 
form”3.  

Nestas redes de negócios , em considerável medida, se apresentam 
estratégias de minimização de despesas , redução de riscos, especialização 
crescente e busca por uma maximização de lucros em cenários mais 
competitivos. Trata-se de um meio de atuação diverso daquele  
promovido pela união de esforços e recursos  em soci edades que, 
tradicionalmente, constituem o pr incipal núcleo para o desenvolvimento 
da atividade empresarial 4.  

Tais modos de organização, no entanto, ainda que busquem 
maximizar eficiência, como ocorre em qualquer modelo de atuação econômica em 
um ambiente concorrencial,  não se encontram livres de externalidades 
negativas5. Muito pelo contrário.   

Ao fugir do tradicional modelo societário,  que introniza os 
diferentes aportes dos participantes para organizar uma determinada 
atividade, o modelo de organização de negócios em rede produz outras 
externalidade negativas não menos graves,  decorrentes, v.g., de uma 
assimetria de poder econômico ou de poder tecnológico entre os 
participantes, de uma assimetria informacional, de uma transferência 
excessiva de riscos para determinados integrantes desta rede ou para seus 
destinatários,  etc.  

Certamente os confli tos provenientes destas externalidades não 
serão adequadamente tratados pela presença ou ausência de cláusulas 
contratuais que estipulem ou afastem a coligação contratual .  

Partindo dos exemplos antes citados,  suponhamos que aquele 
aparelho eletrodoméstico venha a apresentar um vício redibitório. 
Eventual rescisão do contrato de compra e venda afetaria o contrato de 
                                           
3 Apud TEUBNER, Gunther. Network as connected contracts. Trad. Michelle Everson. Disponível em 
Http://ssrn.com/abstract=1233545, p.17. Acesso em 26.08.2007. 

4 SZTAJN, Rachel. Teoria jurídica da empresa. São Paulo : Atlas, 2004. A respeito do tema, escrevemos 
LEONARDO, Rodr igo Xavier .  Redes  contratua i s :  sua  contextua l i zação entre  a  empresa  e  o 
mercado.  Revis ta de Direi to Públ ico da Economia –  RDPE .  Be lo Hor izonte ,  a .2 ,  n .7 ,  
ju l ./se t . ,  2004.  p .  225 -234   

5 “Por externalidade referimo-nos aos custos ou benefícios que as actividades de algum agente impõem a terceiros 
que não por via do sistema de preços: se a actividade impõem custos, diz-se que produz uma externalidade 
negativa; se impõe beneficios, que produz uma externalidade positiva” (RODRIGUES, Vasco. Análise 
económica do direito: uma introdução. Coimbra : Almedina, 2007, p.41).  

http://ssrn.com/abstract=1233545
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mútuo que foi simultaneamente acordado para viabi lizar a aquisição 
daquele bem de consumo? 

Se o prestador de serviços designado para customizar o software vier 
a falhar, interrompendo toda escala de produção do  adquirente que 
pretendia sofisticar um sistema de gestão, seria possível responsabil izar o 
licenciador do software? 

Estes exemplos, vivenciados cotidianamente em virtude da 
organização dos agentes econômicos para a produção e circulação de 
riquezas, inevitavelmente desembocam em confl i tos que demandam 
soluções jurídicas.  

Com as metáforas próprias à teoria dos sistemas autopoiéticos de 
Niklas Luhmann, Gunther Teubner propõe uma explicação para a 
passagem das práticas sócio-econômicas à teoria contratual em tema de 
coligação contratual : “ (. . . ) networking of independent economic 
organisations causes judicial irri tation. The construction of an integrated 
distribution system, which , on the one hand, entails more than simple 
market relationships, but, on the other, does not create any true 
organisational relationships, forces the judges to estabi lish piercing 
liabi l i ty, but at the same time, causes them huge difficulties when they 
attempt to justify decisions”6.  

Em desenvolvimento a este raciocínio, Teubner explica que 
“‘Judicial  irri tation’ – the concept has a double significance: judges are 
irri tated by network phenomena and are provoked to respond to these 
anomalies with piercing liabil i ty. In turn, precedent o n piercing liabil i ty 
irri tates doctrine, which regards such seemingly equity -oriented or ad hoc 
exceptions to privity of contract as a challenge to the workabili ty of 
doctrinal  concepts” 7.  
 A descrição é precisa. O salto da real idade econômica às soluções 
jurídicas é tormentoso, provocando a busca de pontos de equilíbrio, 
pelos tribunais e pela doutrina, para os confli tos decorrentes da 
pluralidade (de contratos) que enseja unidade (de operação econômica).  
 
 
III. A identificação e a classificação dos contratos coligados. 
 
 Uma das primeiras dificuldades que o tema dos contratos coligados  
enseja é a confusão terminológica. Diferentes termos são adotados para 
retratar o mesmo fenômeno, em moldes por vezes até mesmo aleatórios.   

                                           
6 TEUBNER, Network as connected contracts, p.8. 

7 TEUBNER, Network as connected contracts, p.8. 
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A situação se torna ainda mais grave pelo fato de, por vezes, se 
reunirem situações muito díspares de l igação entre relações jurídicas 
contratuais que são tratadas de modo comum, ignorando o fato de que os 
vínculos entre contratos podem se dar em diferentes medidas.  

Uma leitura em comparação, ainda que limitada à perspectiva dos 
termos util izados para retratar o fenômeno, dá conta da dificuldade até 
mesmo terminológica. 

No direito italiano e no direito português, a interligação entre 
contratos estruturalmente diferenciados é tratada predominantemente 
sob a expressão contratos col igados 8. No direito espanhol, privilegia -se a 
expressão contratos conexos 9. No direito francês, grupos de contratos 10; no 
direito anglo-americano, contratos l igados ( l inked contracts ou l inked 
transaction) 11 ou networks  contratuais12, termo a partir do qual se extrai a 
denominação redes contratuais ,  comum ao direito argentino 13. 

O desenvolvimento do assunto demanda precisão e um esforço 
para agrupar as espécies de coligação em diferentes setores ,  segundo 
critérios elucidativos que facil i tem ao intérprete e ao aplicador do direito  
o reconhecimento das situações de coligação contratual e a verif icação de 
seus efeitos.   

Nem todas as l igações entre contratos se dão em razão da mesma 
fonte e, nem tampouco, todas as l igações entre contratos serão idênticas, 
produzindo os mesmos efeitos.  

Os termos adotados para significar estas diferentes espécies de 
l igações, na medida do possível, devem ajudar o intérprete  a agrupá-los em 
conjuntos que retratem eventual origem comum da l igação  ou, ainda, 
consequências jurídi cas similares.  

                                           
8 MESSINEO, Francesco. Il contratto in genere. t.I. ristampa emendata. Milano : Giuffrè, 1973. p.720; LENER, 
Giorgio. Profili del collegamento negoziale. Milano : Giuffrè, 1999. p.1; SCHIZZEROTO, Giovanni. Il 
collegamento negoziale. Napoli : Jovene, 1993. p.101; VARELA, João de Matos Antunes. Das obrigações em 
geral. v.I. Coimbra : Almedina, 1991.   

9 LÓPEZ FRÍAS, Ana. Los contratos conexos. Barcelona : Bosch, 1994. p.273; DIEZ-PICAZO, Luis. 
Fundamentos del derecho civil patrimonial. V.I. Madrid : Civitas, 1993. p.363.  

10 TEYSSIE, Bernard. Les groupes de contrats. Paris : Libraire genérale de droit et de jurisprudence, 1975. p.8; 
BACACHE-GIBEILI, Mireille. La relativité des conventions et les groupes de contrats. Paris : Libraire 
genérale de droit et de jurisprudence, 1996. p.13.  

11 SKIPWITH, Guy; DYSON, Karen. Consumer credit law. Birmingham : Birmingham Settlement, 1997. p.38.   

12 ADAMS, John N.; BROWNSWORD, Roger. Privity and the concept of a network contract. Legal Studies, 
v.X, n.1, march, 1990. p.12.  

13 LORENZETTI, Ricardo Luis. Fundamentos do direito privado. Tradução de: Vera Maria Jacob de Fradera. 
São Paulo : Revista dos Tribunais, 1998. p.197. 
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As tentativas de tratar col etivamente  todos os casos de ligação entre 
contratos fatalmente serão inexitosas , justamente pelas diferenças entre a 
origem, intensidade e efeitos do vínculo 14.  

Por isso, entendemos que se deve partir do termo col igação 
contratual,  para retratar o gênero das situações em que duas ou mais 
diferentes relações contratuais se encontram vinculadas , l igadas,  
promovendo alguma eficácia paracontratual ,  ou seja, alguma eficácia ao 
lado daquela que se desenvolve internamente ao contrato.  Esta eficácia 
paracontratual, por sua vez, se justifica pelo reconhecimento duma 
operação econômica unificada que se sobrepõe àquela decorrente de cada 
um dos contratos que se encontram coligados .  

O que essencialmente diferencia a col igação contratual de outras 
espécies de vínculos entre contratos é o surgimento de uma causa 
si stemáti ca, por alguns autores chamada de causa inter corrente, própria à 
operação econômica unificada 15.  

Deste modo, para além da causa de cada um dos contratos -
elemento da conexão, que permanece íntegra e evidente, seria perceptível  
uma outra, a chamada causa si stemáti ca,  própria ao conjunto  (sistema) de 
contratos16. 

A partir do gênero contratos col igados (contratos coligados lato 
sensu) seria possível diferenciar: a) os contratos coligados em sentido 

                                           
 
14 Vincenzo Buonocore ,  ao re f le t i r  sobre  a  jur isprudênc ia  i ta l iana a  re spe i to do tema ,  
atestou que uma “eccess iva  d i l a taz ione ne l l ’appl icazione de l l ’ i s t i tuto a  fa t t i spec ie  a ssa i  
d iver se  fra  loro ha cost i tu i to ta lvol ta  una inu t i le  superfe tazione”  (BUONOCORE, 
Vincenzo.  Contra tt i  d ’ impresa  e  col legamento negoz ia le .  In :  IRTI ,  Nata l i no (org) .  I 
col legamenti  negozia l i  e  le  forme d i  tute la .  In :  Quaderni del la  Riv ista  Tr imestrale d i  
Dir it to  e Procedura Civ ile.  Milano :  Giuff rè ,  2007,  p .10) .  

15 A idéia de causa sistemática aqui apresentada parte da noção de causa em sentido objetivo e concreto. Conforme 
elucidativa explicação de Enzo Roppo, as diversas teorias da causa fornecem respostas diversas para os problemas 
de direito dos contratos. Segundo o autor: “Oggi si ritiene più aderente alle esigenze di una evoluta teoria e 
disciplina del contratto concepire la causa come causa concreta: non come ragione che astrattamente giustifica 
ogni contratto appartenente al tipo del contratto in esame” (ROPPO, Vicenzo. Il contratto. Milano : Giuffrè, 
2001, p.364).  

16 Neste sentido, Francesco Galgano apresenta a causa sitemática (por ele chamada de causa intercorrente) como um 
dos principais caminhos para a intuição das redes contratuais. Nas palavras do autor: “Si dovrà, piuttoso, fare 
capo al concetto di causa, e considerare il nesso causale interecorrente fra più contratti, ciascuno dei quali appare 
inidoneo a realizzare da solo la funzione che solo nel loro insieme essi concorrono a realizzare” (GALGANO, 
Francesco. Il negozio giuridico. 2.ed. Milano : Giuffrè, 2002, p.112). Para Ricardo Luiz Lorenzetti, por sua vez, 
“En la conexidad hay un interés asociativo que se satisface a través de um negócio que requiere varios contratos 
unidos en sistema; la causa en estos supuestos vincula a sujetos que son partes de distintos contratos situándose 
fuera del vínculo bilateral pero dentro del sistema o red contractual. Ello significa que hay una finalidad 
económico-social que trasciende la individualidad de cada contrato y que constituye la razón de ser de su unión; si 
se desequilibra la misma se afecta todo el sistema y no un solo contrato” (LORENZETTI, Ricardo Luis. Tratado 
de los contratos. t.I. Buenos Aires : Rubinzal Culzoni , 1999. p.63). 
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estrito; b) os contratos coligados por cláusula expressamente prevista 
pelas partes ; c) os contratos conexos.   

Há coligação em sentido estrito quando a l igação entre dois ou mais 
contratos se dá por aplicação da Lei  que, ao tratar de determinado tipo 
contratual ,  prevê a coligação e a operação econômica supracontratual.  

 Trata-se, em geral,  das situações em que o pensamento jurídico 
costuma identificar a fonte da coligação  entre os contratos na Lei.  

Em razão desta fonte comum, que determina e delimita em 
considerável medida o vínculo entre os contratos, parece adequado 
agrupá-los sob a denominação contratos col igados em sentido estrito.  Trata-se 
de uma situação restrita de coligação.  

Nos contratos col igados por cláusula expressamente prev ista pelas partes ,  
por sua vez, os contratantes acordam que haverá um vínculo entre 
diferentes contratos, com a possibil idade de mensurar a extensão deste 
vínculo quanto a uma eficácia paracontratual.  

Justifica-se a distinção dos contratos col igados por cláusula 
expressamente prevista  pelas partes  de outras espécies de coligação porque 
nestes,  a identif icação da coligação e a determinação de  seus efeitos,  pelo 
menos em princípio,  é fruto do exercício da autonomia contratual.  

Ao lado deste conjunto, verificam-se outras situações em que a 
l igação entre os dois ou mais contratos se dá, predominantemente, pelo 
nexo entre eles existente, independente da estipulação de uma eficácia 
paracontratual em norma jurídica  ou por cláusula contratual .  

Estas situações podem ser identificadas pelo termo contratos conexos .  
Nestes casos é a operação econômica supracontratual,  movida por um 
propósito igualmente supracontratual, que justifica o reconheci mento de 
um especial  nexo,  com a atribuição de especí ficas consequências jurídicas.   

Há diferentes espécies de  conexão verificadas na experiência 
contratual , justificando uma subdivisão em pelo menos dois grupos: a) as 
redes contratuais;  b ) os contratos conexos em sentido estrito.  
 As redes contratuais  pressupõem dois ou mais contratos interligados 
por um articulado e estável nexo econômico, funcional  e sistemático  que 
se destina à oferta de produtos e serviços ao mercado para consumo .   

Mostra-se importante diferenciar as redes contratuais  das demais 
espécies de coligação (e conexão) contratual, seja pela proteção especial 
que se reserva ao destinatário final deste conjunto contratual, seja pela 
existência,  em direito brasileiro, de um complexo normativo diferenciado 
para tratar destes contratos17. 

Isto resulta numa experiência jurisprudencial com características 
próprias, o que também justifica tratá -los em campos separados. Ao fim 

                                           
17 Acolhemos,  aqu i ,  a  cr í t ica  de  MARINO, Contratos  col igados no direi to  bras ileiro,  
p.96 .  
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e ao cabo, a orientação dessas redes ao segmento de mercado para 
consumo  justif ica,  por si só, um tratamento diferenciado.  
 Por fim, verif icam-se os contratos conexos em sentido estrito .  Nestes, o 
que se estabelece e em especial se verifica entre eles é um nexo. Distantes 
da proteção ao consumidor, e próximos à experiência empresaria l ,  nos 
contratos conexos em sentido estrito há evidências de um articulado e estável 
nexo econômico  e funcional ,  destinado a outros segmentos do mercado, o  
que justifica uma eficácia para o conjunto diversa daquela pertinente a 
cada um dos contratos que figuram como elementos  da conexão. 
 O critério desta classif icação, portanto, toma por princípio as 
fontes de coligação. Esquematicamente propõe-se o seguinte:  
 

 
 
 Esta classificação se faz a partir de uma inferência dos exemplos 
socialmente típicos de coligação contratual e suas fontes diretas. Para se 
alcançá-la,  é util izada uma metodologia tipológica de aproximação de 
determinados padrões e afastamento de outros, sem que uma lógica de 
exclusão entre cada um do 
 
 A extensão da ligação entre os contratos  e,  por consequência, da 
projeção de uma eficácia paracontratual também não é uniforme. A 
medida do vínculo igualmente nem sempre será a mesma.  
 Quanto a extensão do vínculo, a coligação entre contratos se 
classifica em três espécies:  a) vínculos de acessoriedade; c) vínculos de 
dependência;  d) vínculos de coordenação.  

O vínculo de acessor iedade se dá quando determinado contrato serve 
para viabil izar ou incrementar o adequado adimplemento de um outro 
contrato que, na operação econômica supracontratual, mantem -se como 
principal.  
 Também pode ocorrer um vínculo de dependência , quando a 
eficácia ou o propósito econômico de um determinado contrato depende 
de outro.  
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 Por fim, e aqui reside a maior parte dos problemas contemporâneos 
a respeito da coligação contratual, verifica -se o vínculo de coordenação. 
Nele há uma ordenação conjunta entre diferentes contratos, com ou sem um 
núcleo de poder contratual central izado. 

Com efeito, a vinculação coordenada entre contratos  por vezes se 
dá em moldes centrí fugos,  ao se expandir a partir de um centro comum, sem 
dele se separar e,  noutras vezes, surgem em termos associativos ,  
congregando esforços para o alcance de um objetivo c omum que nenhum 
dos participantes alcançaria sozinho, sem que uma das partes exerça uma 
posição central izadora.  
 Esquematicamente,  portanto, pode-se classificar a extensão do 
vínculo entre os contratos coligados em:  
 

 
 
 Elaboraremos, adiante, algumas cons iderações a respeito de cada 
uma das espécies de coligação.  
 
 
2ª Parte 
 
 
IV. As espécies de contratos coligados . 
 
IV.I Os contratos coligados em sentido estrito . 
 

A col igação em sentido estrito  corresponde às situações em que o 
pensamento jurídico costuma identif icar a f onte da coligação  entre os 
contratos na Lei.   
 Um interessante exemplo de coligação em sentido estrito em 
direito brasileiro se dá com os chamados contratos de interconexão  
celebrado entre as diversas prestadoras de serviços de telefonia.  
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Com a abertura do mercado de telecomunicações, efetuada pela 
emenda constitucional n.º 8 de 1995, mostrou -se necessário criar uma 
estrutura jurídica para que a busca do lucro pelas empresas  privadas que 
se dedicariam a prestar serviços neste segmento de mercado pudesse ser 
compatibil izada com os padrões de qualidade, ef i ci ência e concorrência que se 
revertessem em vantagens para o consumidor final da prestação de 
serviços de telefonia.  

Para propiciar tais padrões, na lógica que permeou a reforma 
administrativa, seria pressuposto o poder do consumidor de escolher a 
prestadora de servi ços que melhor lhe conviesse para efetuar e receber 
chamadas telefônicas, seja por meio de aparelhos móveis,  se ja por meio 
de aparelhos fixos (art. 3.º, Lei n.º 9.472/1997).  

Apenas por intermédio da interconexão 18, seria garantido a um 
consumidor da operadora A a possibil idade de telefonar para um 
consumidor da operadora B que, por sua vez, poderia efetuar l igação 
para um cliente da operadora C, incentivando-se, inclusive, a 
apresentação de uma fatura  unica ao consumidor.   

Sob o viés jurídico, a  interconexão entre redes é viabi lizada por 
diversos contratos coligados que possibil i tam a cada operadora de 
telefonia se uti l izar, mediante contraprestação, das estruturas de 
tecnologia de outras operadoras de telefonia .  

Estes contratos de interconexão, em expressivo exemplo de 
dirigi smo contratual, devem19 ser contratados por cada uma das inúmeras 
prestadoras de serviços de telefonia móvel e fixa (art. 146, I) e são 
coligados por determinação legal, até mesmo para que o confli to entre 
                                           
18 A operação de interconexão cor responde “ a  l i g a çã o  ent r e  r ed e s  d e  t e l e c omuni c a ç õ e s  
f unc i ona lment e  c ompat í v e i s ,  d e  modo que  o s  usuá r i o s  d e  s e rv i ç o s  d e  uma das  r ed e s  po s sam c omun i ca r - s e  
c om usuár io s  d e  s e rv i ç o s  d e  out r a  ou a c e s sa r  s e rv i ç o s  n e la  d i sp onív e i s ” (§º  ún ico do ar t igo 146 da 
Lei  n .º  9 .472/1997) .  Sobre  o assunto ,  cf .  SALOMÃO FILHO, Ca l ixto .  Regulação da  
ativ idade econômica (pr inc ípios e  fundamentos  jur íd icos ) .  São Paulo :  Malhe iros ,  2001  
p.65) .  
19 Segundo Mass imo Bianca “O d ev e r  l e ga l  d e  c on t ra t a r  [ obb l i g o  l e ga l e  d i  c on t ra r r e ]  nã o c ont rad iz  
a  na tur eza  c ont ra t ua l  d o  a t o  ( . . . )  O dev e r  l e ga l  r ep r e s enta ,  no  en tant o ,  uma l im i ta ção  aut o r i tá r i a  da  
l ib e r dad e  c ont r a t ua l  ( . . . )  A s o luç ão  em no ss o  ord enament o  é  no  s ent id o  d e  que  a  l i b e r dad e  c ont r a t ua l ,  
f undamenta lment e  expr e s sa  p e l a  l ib e rdade  d e  i n i c ia t i v a  e c onômi ca ,  p od e  s e r  l imi tada  em razão d e  um 
supe r i o r  i n t e r e s s e  d e  ut i l idade  so c ia l”  ( BIANCA, Massimo. Diri tto Civ ile.  I l  contratto.  V.III .  
Mi lano :  Giuff rè ,  2000 ,  p.201,  em tradução l ivre ) .  Nos contratos impostos,  para  a lém das  
c láusula s convencionadas  entre  a s  par tes ,  ex is te  a  ef icác ia  d ire ta  e  imed ia ta  das d i sposições 
lega is  a  e le  impostas  que concorrem para  formar  o  própr io conteúdo do contra to ,  poi s ,  
conforme expl ica  Francesco Galgano:  “ ( . . . )  Não há ,  em out ra s  pa lav ra s ,  um s imp l e s  d ev e r  das  
par t e s  d e  ad equar  a s  d e t e rm inaçõ e s  d e  c ont eúd o do  c ont r a to  à s  p r e s c r i ç õ e s  da  aut or i dade  púb l i ca :  e s ta s  
p r e s c r i ç õ e s ,  p e l o  c ont r á r i o ,  c onco r r em d i r e tament e  pa ra  f o rma r  o  c ont eú d o d o  c on t ra t o ,  i n t e g rando - o 
ond e  e s s e  é  omi s so  ou ,  a t é  me smo ,  s obr ep ondo au tomat i cament e  a  c láu su la  s e c undum l e g em  s ob r e  a  
c láusu la  c ont ra  l e g em” (GALGANO, Francesco.  Il  negozio giurid ico.  2.ed .  Mi lano :  Giuffrè ,  
2002,   p .57,  em tradução l ivre ) .  
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estas prestadoras de serviço , surgidos em virtude destes contratos de 
interconexão, sejam previamente arbitrados pela Agência Nacional de 
Telecomunicações (ANATEL), nos termos do art.  153 da Lei n.º 
9.472/1997 e art. 45 da resolução n.º 410 de 11 de julho de 2005 da 
ANATEL20.  

Trata-se, portanto, de um singular exemplo de col igação em sent ido 
estri to ,  pois há eficácia paracontratual delineada pela legislação federal  
que impõe tanto a contratação como a coligação.  A extensão do vínculo, 
por sua vez, é de coordenação associativa, conforme classif icação 
anteriormente proposta.  
 
 
IV.II Os contratos coligados por cláusula expressamente prevista 
pelas partes. 
 
 Nos contratos coligados por cláusula expressamente prevista pelas 
partes, os contratantes, em dois ou mais contratos, estabelecem cláusulas 
que, em maior ou menor medida, vinculam uma relação contratual a 
outra.  
 É absolutamente possível, e até mesmo comum no mercado 
imobiliário,  a real ização de contratos de arras com cláusula de condição 
resolutiva para a hipótese de não obtenção do financiamento para 
adimplemento do contrato de compra e venda que se pretende realizar.  
 Neste caso, por disposição expressa, se estabelece um vínculo, uma 
ligação contratual entre o contrato de arras, um contrato d e mútuo e um 
contrato de compra e venda.  Trata-se de um exemplo de vínculo de 
acessoriedade entre contratos col igados.  
 Nos chamados contratos normativos,  por intermédio de cláusulas 
contratuais,  se estende, em medida vari ável, os efeitos de um contrato 
sobre os diversos outros que a partir dele são ou serão convencionados.   

A criatividade negocial tem apresentado outros exemplares de 
coligação mediante cláusulas contratuais expressas que já ostentam 
tipicidade social,  como o proj ect f inance e o l everaged by out21.   

                                           
20 Há interessante  ju lgado que reconhece a  i l ic i tude da insc r ição do CNPJ de uma das 
par t ic ipantes nes tes  contra tos co l igados de inte rconexão sem que ,  pre l iminarmente ,  o  
conf l i to fosse  submet ido ao arbi tramento pe la  ANATEL: “( . . . )  Exi s t indo controvérs ia  
acerca  de  débi tos or ig inados da execução do contrato de interconexão de redes ,  ex ige -se  a  
submissão do conf l i to  à  ANATEL,  nos  te rmos do ar t .  19 da  Le i  Gera l  de  
Telecomunicações “ (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL. Apelação C ivi l  
n.  2007 .01.1 .021119 -9 .  Re latora  Desembargadora  Carme l i ta  Bras i l .  J .  04 .06 .2008) .  
21 NUZZO, Mar io.  Contra tt i  co l lega t i  e  operaz ioni  complesse .  In:  IRTI,  Nata l ino (org) .  I  
col legamenti  negoz ia l i  e  le  forme d i  tu te l a .  Quaderni del la  Riv ista Trimestrale di   
Dir it to  e Procedura Civ ile.  Milano :  Giuff rè ,  2007,  p .  46 -47  
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 É importante ressaltar que tanto as disposições que estabelecem a 
coligação entre contratos como também eventuais cláusulas voltadas para 
evitar a eficácia da coligação, podem e devem ser submetidas a um crivo 
de legalidade.  
 Não haveria sentido, por exemplo, entre dois contratos coligados 
que pretendem obter um resultado que propicie uma infração indireta à 
Lei (a usualmente chamada fraude à Lei ,  art.  166, CCB) ,  se estabelecer 
uma cláusula que objete a coligação para se evitar o defeito no plano  da 
validade.  
 As cláusulas destinadas a estabelecer, a l imitar e a afastar a 
coligação contratual  se submetem, como todas as demais, ao crivo de 
licitude.   
 
IV.III Os contratos conexos em sentido amplo. 
 
 Em sentido amplo, o que determinam os contratos conexos é um 
nexo entre relações jurídicas contratuais diversas que compõe uma 
operação unificada animada por um propósito comum.  
 A cada vez mais expressiva diferença entre os contratos para 
consumo e os contratos empresariais justifica a distinção, inserta no 
gênero contratos conexos em sentido amplo, entre as aqui chamadas redes 
contratuais e os contratos conexos em sentido estri to .  

Tanto nas redes contratuais como nos contratos conexos  em 
sentido estrito, verifica-se a coordenação de contratos, diferenciados 
estruturalmente, porém interligados por um articulado e estável nexo 
econômico  e funcional 22,  capaz de gerar conseqüências jur ídicas particulares, 
diversas daquelas pertinentes a cada um dos contratos que compõem o 
conjunto. Ambos, fr ise-se bem, são espécies do gênero contratos conexos em 
sentido amplo .  

É importante sublinhar que, em ambos os casos, não há um mero 
conjunto acidental de contratos aleatoriamente dispostos .  

Para haver uma coligação contratual ,  sob as espécies de redes 
contratuais ou conexão em sentido estrito ,  é necessário que entre os dois ou 
mais contratos exista um vínculo funcional , segundo o qual as prestações 
de um contrato se colocam em função  de objetivos para além do contrato .  
Também deve haver  um nexo econômico, por meio do qual o trânsito de 
riquezas encaminhado por um contrato impacte diretamente em outro(s) 
que, com ele,  compõe uma unidade.   

                                           
22  LEONARDO, Redes contratuais no mercado habitacional, p.137.  



15 
 

Estes nexos se verificam objetivamente, justif icando a percepção 
de uma operação econômica  que se sobrepõe às relações contratuais 
singulares que compõe o conjunto.  

Sob a perspectiva subjetiva, por sua vez, é necessário que se 
verif ique um propósito comum aos contratos que estão vinculados. 
Nestes casos, nenhum deles seria realizado não fosse a contratação dos 
demais. A perspectiva subjetiva, portanto, não equivale a  uma 
manifestação expressa de vínculo.  

Em síntese: unidade de operação econômica e propósito comum , 
mediante uma pluralidade de relações contratuais interligada  sob a 
perspectiva funcional e econômica 23. 

Como explicado anteriormente, a  unidade da operação econômica 
que justifica a conexão contratual  corresponde, em termos técnico-
jurídicos, à noção de causa sistemática, em sentido objetivo e concreto 24.  

A recente reforma do direito das obrigações alemão, conhecida 
como Shuldrechtsmodernisi erungsgesetz ,  dentre outras novidades, trouxe ao 
Código Civil Alemão (BGB) dispositivos que tratam expressamente da 
coligação contratual .  

Merece destaque, neste sentido, um trecho do novo parágrafo 358, 
3 do Código Civil Alemão, no qual se determina que “Um contrato de 
fornecimento de bens ou de realização de outra espécie de prestação e 
um contrato de financiamento para consumo são conexos quando o 
empréstimo serve, total ou parcialmente, para a o financiamento de outro 
contrato e ambos constituem uma unidade econômica. É pressuposta 
uma unidade econômica especialmente quando o mesmo empresário  
financia a contraprestação do consumidor, ou em caso de financiamento 
por meio de um terceiro, quando o financiador contribua com o 

                                           
23 No Brasil, interessante julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo menciona tanto o propósito comum 
como a causa que surge em decorrência da coligação: “(...) Tal situação, comum no mundo contemporâneo, é 
fenômeno negocial de grande importância, denominado de contratos de colaboração, ou por conexidade, ou 
coligados, pelo qual agentes econômicos perseguem uma finalidade comum, qual seja, concentrar ou induzir o 
consumo em massa de bens ou serviços, mediante estratégias variadas. Há, assim, um fenômeno contratual de 
multiplicidade de vínculos, contratos, pessoas e operações, para atingir um fim econômico unitário, identificado 
na causa (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO. Apelação Civil n. 584.289 4/2 – 00. Relator Francisco 
Loureiro, sem negrito no original). Ambos os requisitos se apresentam em julgados da Corte de Cassação italiana, 
conforme precedente paradigmático citado por Mario Nuzzo: “affinchè possa configurarsi un collegamento 
negoziale in senso tecnico, che impone la considerazione unitaria della fattispecie, è necessario che ricorra sia il 
requisito oggettivo, costituito dal nesso teleologico tra i negozi, volti alla regolamentazione degli interessi reciproci 
delle parti nell’ambito di una finalità pratica consistente in un assetto economico globale ed unitario, sia il requisito 
soggettivo, costiuito dal comune intento pratico delle parti di volere non solo l’effetto tipico dei singoli negozi in 
concreto posti in essere, ma ulteriore, che ne trascende gli effetti tipici e che assume una propria autonomia anche 
dal punto di vista causale” (Cass., 16 marzo 2006, n. 5851 Apud NUZZO, Contratti collegati e operazioni 
complesse, p. 46-47). 

24 ROPPO, Il contratto, p.364.  



16 
 

fornecedor do bem durante a preparação ou durante a c elebração do 
contrato de empréstimo com consumidores".25 
 O anteprojeto para um novo Código Civil da Argentina, elaborado 
pela comissão criada pelo Decreto 685/95, prevê dispositivo específico a 
respeito da coligação contratual: “Art. 1030. Grupos de contra tos. Los 
contratos que están vinculados entre sí  por haber sido celebrados en 
cumplimiento del programa de una operación económica global son 
interpretados los unos por medio de los otros,  y atribuyéndoles el 
sentido apropiado al  conjunto de la operación” 26 
 As alterações legislativas , que aos poucos assimilam as construções 
teóricas a respeito dos contratos conexos , demonstram a irreversibil idade 
do fenômeno. Ante a ausência de disposições legais que genericamente 
tratem do tema no Brasil ,  cresce a importância das reflexões por parte da 
doutrina para que se apontem caminhos para a resolução dos confli tos 
surgidos em virtude da conexão contratual.  
  
IV.III.I As redes contratuais  
  

No mercado para consumo é evidente o reconhecimento da estreita 
vinculação entre sociedades empresárias unidas para alcançar o 
consumidor como destinatário final de produtos e serviços.  
 O primeiro sinal disto se apresenta com a dependência econômica 
existente entre a oferta de produtos e serviços e a concessão de crédito 27. 
Ao procurar uma racional idade para os critérios que justificam o 
reconhecimento de uma conexão entre contratos, Teubner decide adotar 
como ponto de partida, justamente,  os contratos de financiamento. É 

                                           
25 No original: “Ein Vertrag über di Lieferung einer Ware oder die Erbringung einer anderen Leistung und ein 
Verbraucherdarlehensvertrag sind verbunden, wenn das Darlehen ganz  oder teilweise der Finanzierung des anderen Vertrags dient 
und beide Verträge eine wirtschaftliche Einheit bilden. Eine wirtschaftliche Einheit ist insbesondere anzunehmen, wenn der 
Unternehmer finanziert, oder im Fall der Finanzierung durch einen Dritten, wenn sich der Darlehensgeber bei der Vorbereitung oder 
dem Abschluss des Verbraucherdarlehnsvertrags der Mitwirkung des Unternehmers bedient”. Para proceder a tradução livre, 
partimos da tradução inglesa de NÖLKE, Hans Shulte.  The new german law of obligations: an introduction 
(mimeo), comparada com a tradução italiana de CRISTOFARO, Giovanni de. Testo italiano delle norme del 
BGB interessate dalla riforma e nota bibliografica. In: CANARIS, Claus-Wilhelm. La riforma del diritto tedesco 
delle obbligazioni. Padova : Cedam, 2003, p.188. Uma reflexão, em perspectiva de direito comparado francês e 
alemão é encontra em WITZ, Claude; RANIERI, Filippo. La réforme du droit allemand des obligations. Paris 
: Société de législation comparée, 2004. 

26 LORENZETTI, Tratado de los contratos, p.63. 

27 Sobre o assunto, Rudolf Von Ihering já havia alertado que “O crédito constitui o ápice da evolução do sistema 
de troca. Acha-se de tal modo postulado pela finalidade do comércio, que é com necessidade que figura 
constantemente em dado desenvolvimento do mesmo. Sem o crédito, o comércio seria algo de mais imperfeito e 
moroso do mundo – um pássaro sem asas. (...)” (VON IHERING, Rudolf. A finalidade do direito. v.I. Rio de 
Janeiro : Editora Rio, 1979. p.86).  
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neles que a experiência a respeito das redes de negócios se encontra mais 
consolidada e, por isto,  as decisões judiciais são mais firmes 28. 
 A expressão redes contratuais parece adequada para tratar do 
fenômeno. No mundo contemporâneo, formam-se redes de contrato para 
viabi lizar a produção, a industrialização, a distribuição, o pós -venda e 
inúmeras outras situações em que se compõem uma autêntica teia de 
relações para concorrer e alcançar consumidores.  
 No específico caso das contratações destinadas ao consumo, tais 
vínculos tendem a ser estáveis, repetindo-se em sequência,  em série, na 
mesma proporção em que se contratam, em moldes massificados, os 
produtos e serviços29. Por isso, o nexo que se inst itui  nas redes 
contratuais,  além de econômico e funcional,  também é sistemático.  
 Ainda que o Código de Defesa do Consumidor brasi leiro não 
apresente um tratamento nominal às redes contratuais, uma interpretação 
cuidadosa de seus dispositivos permite verif icar mecanismos de 
reconhecimento e atribuição de efeitos 30. 
 O tratamento da responsabilidade civil decorrente do fato do produto 
no Direito do Consumidor Brasi leiro indica uma cadeia de 
responsabilidade que atinge sujeitos integrantes de diferentes contratos 
que unidos viabilizam o fornecimento de produtos em massa . Isto se 
apresenta textualmente no artigo 12 da Lei n. 8.078/90: “ Art. 12. O 
fabri cante, o produtor, o c onstrutor, nacional ou estrangeiro, e o importador 
respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos 
causados aos consumidores por def ei tos decorrentes de proj eto, fabri cação, 
construção, montagem, fórmulas, manipulação,  apresen tação ou acondicionamento de 
seus produtos, bem como por informações insufic ientes ou inadequadas sobre sua 
uti l ização e ri scos”  
 Nem sempre haverá uma rede contratual entre os fornecedores 
indicados no dispositivo antes citado.  Se houver, mediante a verificação 
                                           
28 TEUBNER, Gunther. Network as connected contracts. Trad. Michelle Everson. Disponível em 
Http://ssrn.com/abstract=1233545. Acesso em 26.08.2007. Sobre o assunto, cf. FERRANDO, Gilda. Credito al 
consumo: operazione economica unitaria e pluralità di contratti. Rivista del diritto commerciale. Padova, Casa Editrice, 
set./out. 1991. p.598. 

29 Conforme explica Luciano Penteado: “a metáfora que serve a um primeiro passo dessa evolução é a da cadeia, 
pela qual se pode conceber um enlace instrumental entre cada uma das etapas do fator de produção até o 
consumo. Assim, se pode pensar no frango resfriado que se compra em um mercado. Existe padronização desde 
a atividade de criação, passando pelo abate até o resfriamento. Pode existir maior ou menor setorização, mas a 
atividade é organizada de tal modo que existe uma cadeia de produção, uma sequência de operações econômicas 
que formam diferentes contratos, celebrados em massa, desde com o produtor, até com o consumidor final” 
(PENTEADO, Luciano de Camargo. Redes contratuais e contratos coligados. In: HIRONAKA, Giselda; 
TARTUCE, Flavio. Direito Contratual: temas atuais. São Paulo : Método, 2007, p.480). 
 
30 MARQUES, C láud ia  L ima.  Contratos no Código de Defesa do Consumidor.  4 .ed .  São 
Paulo :  RT, 2002 ,  p.94 .  

http://ssrn.com/abstract=1233545
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dos requisitos objetivos e subjetivos antes citados, o fundamento para 
uma propagação eficacial, concernente à responsabilidade p or danos 
causados ao consumidor , pode ser justif icada a partir do artigo 12 da Lei 
n. 8.078/90.  
 A propagação eficacial em função da reparação de danos causados 
ao consumidor, atingindo integrantes da rede diversos daqueles que 
diretamente contrataram com o destinatário final, ta mbém é justificada 
pela fixação geral  da solidariedade passiva entre fornecedores 31.  
 Cite-se,  por exemplo, nos contratos de turismo, a responsabilidade 
solidária da agência de viagens pelos danos ocorridos em virtude de 
prestação de serviços defeituosos  em hotel por ela indicada 32 ou, ainda, 
por danos sofridos em incêndio de  embarcação por ela contratada 33.  
A contratação de pacotes de turismo, englobando diversas relações em 
cadeia, promove a responsabilidade do agente de turismo que indica os 
demais prestadores que, em conjunto, realizarão o serviço ao 
consumidor34. Trata-se de situação de redes contratuais com vínculo de 
                                           
31 Alexandre Liquidato explica que “o legislador de 1990 teve uma preocupação bastante clara quanto à 
solidariedade, pois fez dela peça-chave – e aqui se registra a respectiva função política – para uma estratégia estatal 
de proteção dos consumidores e regulação do mercado de consumo, estabelecendo verdadeiras cadeias lógicas e 
econômicas de co-responsáveis solidários, por danos causados aos consumidores, para as quais estipula-se o nome 
de cadeias de responsabilização solidária. Parece ser isso justamente o que se irradia do art. 7.o, parágrafo único, do 
Código de Defesa do Consumidor, para o resto do sistema da Lei (arts. 18 e 19 caput, 25 §§ 1.o e 2.o, 28, § 3.o e 
34)”. Segundo o mesmo autor, ainda, a opção pela responsabilidade solidária entre fornecedores corresponde a 
uma função política, prático-jurídica e econômica: “em última análise, as cadeias de responsabilização solidária têm 
como função política assegurar que nenhum dano perpetrado contra os consumidores fique sem reparação, dando 
amplo cumprimento à promessa constitucional de 1988, considerando-se a ampliação das bases econômicas 
patrimoniais que responderiam por esses danos, recondutíveis entre si e ao evento danoso, justamente pelo 
poderoso mecanismo que o legislador de 1990 concebeu. Note-se bem que, para a função política, acabam por 
convergir as funções prático-jurídica e econômica, pois num mundo massificado e de ‘homens sem rosto’, onde 
atividades industriais e de prestação de serviços remontam a operações seqüenciais de produção e fornecimento 
virtualmente intermináveis, a proteção do consumidor acaba por exigir uma política estatal que forneça respostas 
materialmente simplificadas e em operação econômica única, senão mesmo imediatas” (LIQUIDATO, Alexandre 
Gaetano Nicola. Das obrigações solidárias: um perfil histórico-dogmático. São Paulo: USP, 2002, pp. 139-
141. Dissertação de Mestrado defendida em 21-06-2002, sob orientação do Prof. Dr. Alcides Tomasetti Júnior)  
32 “A agência  de  v iagens responde  pe lo dano pessoa l  que decor reu do mau serviço do hote l  
contratado por  e la  pa ra  a  hospedagem durante  o pacote  de  tur i smo (SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Recurso Espec ia l  n.  2 87 .849-SP.  Rel .  Min is tro Ruy Rosado de  
Aguiar  J r .  DJ .  13.08 .2001) .  
33.“A operadora  de  v iagens  que organiza  pacote  tur í st ico re sponde pe lo dano decor rente  do 
incênd io que  consumiu  a  embarcação por  e la  contra tada .  Passage iros que foram obr igados 
a  se  lançar  a o mar ,  sem proteção de co letes sa lva -v idas ,  inexi stentes no barco” 
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  Recurso Espec ia l  n .  291.384  -  RJ .  Re l .  Min i stro  
Ruy Rosado de Aguia r  J r .  DJ .  17 .09.2001) .  
34 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Recurso Espec ia l  n .  43650 -8-SP -  RJ .  Re l .  
Mini s tro Costa  Le i te  DJ .  26.09 .1994 ;  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  Recurso 
Espec ia l  n.  783016 -SC. Rel .  Mini st ro  Ar i  Pargendler  DJ .  16.05 .2006 .  Neste  sent ido,  o  
Tr ibuna l  de  Alçada do E stado do Paraná dec id iu :  “A empresa  que  se  encar rega da venda de 
pacote  tur ís t ico e  o d ivulga  é  a  par te  legí t ima na ação de reparação de  danos ,  quando a  
avença não fo i  cumprida  integra lmente  pe la  empresa  que executou  os  serviços”  (TRIBUNA 
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coordenação centrífuga, central izada no contrato celebrado com a 
operadora de turismo, que se expande aos demais contratos, conforme 
classificação antes exposta.  

Há também inúmeras decisões encontradas nos tr ibunais brasileiros 
que reconhecem uma rede contratual na prestação de serviços médicos,  
envolvendo a responsabilidade solidária entre operadoras de plano de 
saúde, hospitais e médicos 35.  

Nas contratações em rede também é possível sustentar uma 
contagiação de invalidades. Defeitos num contrato que conduzam a 
nulidade ou anulabilidade podem contagiar outros contratos a ele 
vinculados.  

A principal regra a respeito da invalidade 36 das cláusulas nos 
contratos para consumo se encontra no artigo 51 do Código de De fesa 
do Consumidor (Lei n.q  8.078/90), com o seguinte enunciado: “são nulas 
de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao 
fornecimento de produtos e serviços”37.  
                                                                                                                                
DE ALÇADA DO ESTADO DO PARANÁ. Apelação Civi l  n .  009142720 .  Rel .  Ju iz  Antônio  
Mar te lozzo.  J .  11 .12.1996) .  Do Tr ibunal  de  Alçada de Minas Gera is ,  por  sua vez,  colhe -se  
ju lgado que não destoa :  “os fornecedores de  toda a  cade ia  cr iada para  cr iar  e  colocar  no 
mercado o pacote  tur í st ico vendido a  consumidora  são considerados sol idar iamente  
responsáve i s ,  sem exceção e  obje t ivamente” (TRIBUNAL DE ALÇADA DE MINAS 
GERAIS.  Autos n.  2 .0000.00.462817 -9/000 (1 ) .  Re l .  Ni lo  Lacerda ) .  
35 “Quem se  compromete  a  presta r  ass i s tênc ia  méd ica  por  meio de prof i ss iona i s  que indica  
é responsáve l  pe los serv iços que  es te s prestam” (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
Recurso Espec ia l  n .  138 .059 -MG. Re l .  Mini st ro  Ar i  Pargend ler .  DJ .  11 .06 .2001) .  Neste  
sent ido,  c i te -se  ju lgado do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GE RAIS .  Ape lação C ivi l  
n .  1 .0702 .05.198571 -2/001.  Rel .  Des.  Cabra l  da  S i lva ,  j .  2 .06 .2009  
36 Segundo Véra  Fradera ,  a  opção por  tra tar  das  c láusulas  contra tua i s  desconformes ao  
Cód igo de Defesa  do Consumidor  no plano da va l idade ser i a  equivocada ,  por  se  tra ta r  de  
hipótese  de  i n e f i c á c ia ,  t a l  como inc lusive  reconhec ido em dire i to comparado:  “( . . . )  as  
c láusula s contratua i s  es t ipu ladas em desacordo com as de terminações do ar t .  51 e  seus 
inc isos ,  são i n e f i c aze s ,  e não nulas ,  porquanto a  maniestação de vontade das p ar te s não foi  
compat íve l  com as  regras jur íd icas cogentes que de l imi tam a  sua ação,  e ,  havendo a  
incompat ibi l idade entre  a  vontade e  a  norma,  es ta  tem preva lênc ia  sobre  aquela ,  logo os  
efe i tos pre tendidos pe la s par tes  são por  e la ,  norma,  sus tados.  ( . . . )  o recurso ao Dire i to 
Comparado,  ma is  e spec if icamente ,  o Dire i to Alemão,  confor ta  nossa  posição ,  porquanto o 
leg is lador  enumera um e lenco de quarenta  c láusula s fu lminadas pe la  inef icác ia  (§ 10 da 
AGBG),  enquanto no § 11 determina qua i s  as  c l áusu la s que são nu la s  ( . . . )”  (FRADERA, 
Véra Mar ia  Jacob de .  Inef icác ia  das c láusulas abusivas no s i s tema bras i le i ro do Cód igo de 
Defesa  do Consumidor :  uma abordagem c lá ss ica .  Revis ta de Dire ito do Consumidor.  v .  
43,  a .11 ,  ju l - se t ,  2002,  p.323 -324) .  
37 Conforme expl ica  Cláudi a  L ima Marques ,  ao comentar  o ar t .  51 da Le i  Consumer i sta  
brasi le i r a :  “o legi s lador  bras i le i ro não se  insp irou na técnica  a lemã de  inst i tu ir  duas l i s ta s 
de c láusu la s abusivas e  uma norma gera l ;  pre fer iu  ins t i tu i r  uma só l i s ta ,  no ar t .  51 ,  
sanc ionando a  todas a s  c láusula s a l i  desc r i ta s  com a nu l idade absoluta ,  prat icamente  
escondendo a  norma ou a  c láusula  gera l  no inc .  IV da l i s ta  do ar t .  51 complementado pe lo 
d isposto no parágrafo pr imei ro e  no parágra fo segundo.  A técn ica  u t i l i zada pe lo leg i s lador  
bras i le i ro não pre judicou a  ap l icação de sua nova ra t i o  aos contra tos de  consumo. Se  a  
s i tuação a inda não é  tota lmente  perfe i ta  no mercado bras i le i ro,  a  tendência  é  c laramente  
no sent ido de um controle  jud ic ia l  ex  o f f i c i o  e da consequente  d iminu ição das c láusulas  
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Note-se que o legislador, ao prescrever a nulidade de cláusulas 
relativas ao fornecimento de produtos e serviços ,  enunciou algo a mais do que a 
simples invalidade de cláusulas insertas em um singular contrato de 
fornecimento de produtos e serviços enclausurado na relação travada 
entre consumidor  e fornecedor .  

Por cláusulas relativas ao fornecimento  devem ser entendidas todas as 
disposições contratuais alinhavadas  à atividade econômica  de fornecimento, 
podendo, assim, ser encontradas nos contratos para consumo, nos 
contratos preparatórios ao contrato para consumo, ou, at é mesmo, nos 
contratos destinados à produção de produtos, desde que, em alguma 
medida, estas correspondam aos quadrantes do artigo 51 e incisos da Lei 
n.q  8.078/90.  

Defende-se,  aqui, que o critério para o controle da abusividade das 
cláusulas contratuais não se l imita à análise do contrato pactado com o 
consumidor, alcançando todos os negócios interligados em uma mesma 
atividade econômica  voltada para o fornecimento de produtos e serviços 38.  

A apl icação do artigo 51 e incisos, nessa perspectiva, impõe a 
verif icação de cláusulas, vinculadas à atividade de fornecimento do 
produto ou do serviço, que propiciem, de alguma forma, a frustração da 
expectativa normativa do contratante consumidor, impossibi l i tando,  
exonerando, atenuando a responsabil idade do fornecedo r por ví cios de qualquer 
natureza dos produtos e serviços; impli cando renúncia ou disposi ção de direitos, 
transf er indo responsabil idades a ter ceiros ou estabel ecendo obrigações consideradas 
iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exager ada, sendo 
incompatívei s com a boa -f é ou a equidade .  

A interpretação aqui proposta ao artigo 51  da Lei consumerista 
brasi leira, aliás,  coaduna-se com o sistema encontrado na Lei 8.078/90, 
que estabelece, como direito básico do consumidor, não apenas a 
reparação, mas também a efetiva prevenção de danos (art. 6 q ,  inciso VI, 
Lei 8.078/90); a proteção não apenas contra cláusulas, mas também 
contra práticas abusivas (art. 6q ,  inc. IV da Lei 8.078/90), orientação 
essa que culmina, por sua vez,  com a responsab ilização não apenas do 
contratante fornecedor, mas de todos aqueles que contribuem para a 
ofensa ou dano (art.7q ,  parágrafo primeiro da Lei 8.078/90), sem 
prejuízo da explícita responsabilidade solidária pelo fato e pelo vício do 
produto e do serviço, anteriormente enfrentada.  

                                                                                                                                
abusivas nos contra tos de  adesão ofe rec idos no mercado” (MARQUES, Cláud ia  L ima .  
Comentár ios ao ar t .  51 .  In:  MARQUES, Cláud ia  L ima ;  BENJAMIN, Antonio Herman V. ;  
MIRAGEM, Bruno.  Comentár ios ao código de defesa do consumidor.  3.ed .  São Paulo :  
RT, 2010 ,  p.938 ) .   
38 BULGARELLI, Waldirio. A atividade negocial no projeto de Código Civil Brasileiro. Revista de Direito 
Mercantil, Industrial, Econômico e Financeiro. São Paulo, Revista dos Tribunais, a.XXIII, n.56, out./dez. 
1984. p.115. 
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Um expressivo exemplo se encontra em precedentes 
jurisprudenciais que analisaram a val idade das cláusulas (faci lmente 
verif icáveis em contratos para fornecimento do produto imobiliário), por 
meio das quais os promitentes compradores outorgam poderes ao 
fornecedor para hipotecar o imóvel objeto do contrato de consumo, em 
posterior negociação destinada ao financiamento de toda a incorporação. 
Seria l ícita essa cláusula -mandato? No caso da resposta ser negativa,  
como deve ser,  reconhecendo a invalidade dessa cláusula, questiona -se se 
essa invalidade poderia contagiar o contrato e a constituição de hipoteca 
em rede.  

Em diversas oportunidades,  o Poder Judiciário brasileiro 
reconheceu a nulidade dessas cláusulas contratuais,  ampliando as 
consequências invalidantes, insertas no contrato de compromisso de 
compra e venda celebrado entre o adquirente e a incorporadora, ao 
contrato de direito das coisas para a constituição de garantia hipotecária 
(convencionado entre a incorporadora e a instituição  financeira), com 
fundamento no artigo 51 da Lei n.q 8.078/9039. 

Esta interpretação, ainda, se desenvolve no mesmo sentido do art. 
34.1 do Código de Consumo Italiano, segundo o qual: “a abusividade de 

                                           
39 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL. Apelação Cívil n. 1-16472-3. 5a Turma Cívil. Relatora 
Desembargadora Adelith de Carvalho Lopes. Disponível em: <http://www.tjdf.gov.br> Acesso em: 23 jan. 2001. 
No mesmo sentido, conferir diversos outros precedentes do mesmo Tribunal, encontrados no mesmo site, e 
disponíveis na mesma data, tais como apelação civil n. 1990110061624, 1a Turma, Relatora Desembargadora Vera 
Andrighi, DJU de 31.10.2000, p.10 e, por fim, apelação civil n.1999011019035-8, 3a turma civil, Relator 
Wellington Medeiros; apelação civil n. 1998011067097-4, cuja ementa enseja parcial transcrição: “A relação 
jurídica entre adquirente e incorporadora é regida pelo Código de Defesa do Consumidor, a qual, por sua vez, 
estende seus reflexos a todos os que contratarem com aquelas partes. Assim, malgrado não esteja o contrato de 
financiamento hipotecário diretamente sujeito ao Código de Defesa do Consumidor, este pode incidir quando 
implicar interesse do adquirente originário”. Em outro acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 
também relatado pela Desembargadora Adelith de Carvalho Lopes, reitera-se o mesmo entendimento, conforme 
ementa adiante transcrita: “Promessa de Compra e Venda. Imóvel dado em garantia hipotecária a entidade 
bancária. Cláusula nula de pleno direito. Desequilíbrio contratual. Impossibilidade de registro pelo adquirente. 
Memorial de incorporação ofertado após firmado o ajuste. Preliminares de ilegitimidade passiva e ativa. Rejeição. 
1. Colimando o autor pela desconstituição da hipoteca incidente sobre o seu imóvel, que, por sua vez, fora dado 
em garantia ao banco réu, detêm as partes legitimidade para integrar a lide. Preliminares rejeitadas. 2. Padece de 
nulidade a cláusula contratual que prevê a hipoteca do imóvel objeto de promessa de compra e venda para fazer 
face a empréstimos contraídos pela incorporadora junto a instituição financeira, constituindo nítido desequilíbrio 
contratual, em ofensa aos ditames da legislação protetiva do consumidor. 3. Não se pode atribuir negligência ao 
adquirente quanto ao registro da promessa de compra e venda, eis que apresentado o memorial de incorporação 
muito após a celebração do ajuste. 4. Recurso improvido (Apelação civil n. 1992011016472-3, 5a turma civil, 
publicado em 30.05.2001, p.57, Relatora Desembargadora Adelith de Carvalho Lopes). Em sentido similar: 
“Caracteriza-se como cláusula abusiva aquela inserida em compromisso de compra e venda de imóvel, em que o 
comprador, concorda com a existência da hipoteca em favor do agente financeiro e depois a vendedora 
(incorporadora) se recusa a outorgar a escritura definitiva, empora quitado o preço da respectiva unidade 
(apartamento)”  (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. Apelação Cívil n. 77466-7, 5a 
Câmara Cívil. Reator Juiz Conv. Laertes de Oliveira. J.06.06.00. Disponível em: <http://www.ta.pr.gov.br> 
Acesso em: 12 dez. de 2000). 
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uma cláusula é avaliada tendo em conta a natureza do produto ou serviço 
objeto do contrato e fazendo referência às circunstâncias existentes no 
momento de sua conclusão e às cláusulas do mesmo contrato ou de um 
outro col igado  ou do qual dependa”40 

Também se verifica nos contratos em rede situações de propagação 
de ineficácias. Cite-se, por exemplo, o poder de resolver vários contratos 
em rede em decorrência do inadimplemento em um deles.  

O exemplo é recorrente em julgados brasileiros que enfrentam 
situações de rescisão por vícios redibitórios em contratos de compra e 
venda que se projetariam sobre o contrato de financiamento que 
viabi lizou a aquisição 41. 

Sobre a irradiação de ineficácias nos contratos em rede, por fim, 
não se pode deixar de mencionar o vínculo entre contratos imobiliários  
amplamente reconhecido pela jurisprudência brasileira .  

O Superior Tribunal de Justiça foi instado a decidir inúmeros casos 
de redes contratuais decorrentes da colaboração empresarial entre 
instituições financeiras, incorporadoras,  construtoras  e seguradoras  para 
a produção (construção) e comercialização de imóveis destinados aos 
consumidores.  

                                           
40 KONDER, Contratos conexos, p.208. 

41 Cite-se, neste sentido, julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo: “(...) a financiadora, como instituição que 
fornece os recursos para a compra do bem, é inserida na cadeia de fornecedores, assumindo responsabilidade 
solidária, no limite de sua participação, em face do consumidor, ao lado da loja de veículos, que vende o 
automóvel. Se a compra e venda é desfeita, por vício do produto ou por qualquer razão que viole o direito do 
consumidor, o contrato de financiamento vinculado terá, em regra, a mesma sorte. Esvaiu-se a sua finalidade 
econômica, remanescendo sem razão jurídica o contrato de financiamento” (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
SÃO PAULO. Apelação n. 992.06.008871-0. Relator Edgard Rosa). No mesmo sentido, noutra oportunidade, o 
mesmo Tribunal decidiu que “A rescisão do contrato de compra e venda de veículo entre o consumidor e a lojista 
acarreta a extinção do pacto acessório de alienação fiduciára em garantia, visto que os negócios jurídicos, embora 
distintos, são coligados e, a perda da eficácia de um, repercute na validade do outro” (TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DE SÃO PAULO. Apelação n. 990.10.282632-5. Relator Andreatta Rizzo). Há no Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná julgado que, a partir do distrato do contrato de compra e venda de automóvel, determina o 
desfazimento do contrato de financiamento que lhe é coligado (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ. 
Apelação Civil n. 594.031-8. Relator Des. D’Artagnan Serpa Sa. J. 15.06.2010). No mesmo sentido: “Rescisão de 
contrato de compra e venda. Financiamento. Não realizada a entregada mercadoria adquirida, cabível a rescisão 
do contrato de compra e venda, bem assim o cancelamento do financiamento, da a vinculação entre os negocios 
jurídicos (...)” (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL. Apelação Civil n. 70001462845. Rel. 
Des. Carlos Alberto Álvaro de Oliveira, j.07.02.2001. Conferir, também, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO 
GRANDE DO SUL. Apelação Civil n. 70014298004. Relatora Des. Angela Terezinha de Oliveira Brito. J. 
12.06.2006). Por fim, julgado do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que não destoa dos demais: “O 
inadimplemento da obrigação pelo alienante, que deixou de entregar os bens no prazo ajustado, atinge 
diretamente a eficácia do financiamento. Por consequência, o desfazimento do contrato de compra e venda deve 
importar na extinção do pacto de financiamento, porquando não se pode admitir que o consumidor torne-se 
inadimplente por bem que jamais recebeu (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO. Apelação Civil 
n. 3449/2001. Rel. Des.Mario Robert Mannheimer).  
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Nestas redes contratuais , para além do plano obrigacional, 
impunha-se uma garantia real hipotecária como elemento estrangulador 
do processo obrigacional.  

Em apertadíssima síntese,  a partir do inadimplemento de contratos 
de mútuo entre incorporadoras e instituições financeiras , surgiram 
execuções hipotecárias que buscavam a satisfação do crédito contra os 
consumidores adquirentes das unidades habitacionais.  

Diversos julgados reconhecem a coligação, mediante redes 
contratuais, que justif ica  a ineficacização da garantia real  hipotecária 42. 
Neles, se reconhece a existência de uma única operação econômica  levada a 
cabo pela cadeia de fornecedores que, por força do inadimplemento em 
um dos pólos e da negligência em outro pólo, vem a causar danos ao 
destinatário final  do produto ofertado.  

Pode-se ler na fundamentação de um dos acórdãos antecedentes à 
edição da súmula n.  308 do STJ que “(. . .) a venda direta das unidades aos 
adquirentes e o contrato de financiamento entre a construtora e o banco, 
mostram-se como sendo duas relações jurídicas aparentemente distintas. 
Contudo, a mesma construtora que vendeu e recebeu o preço (ou está 
recebendo as prestações) dá o empreendimento ou suas unidades 
autônomas em hipoteca ao banco. Este, por sua vez,  sabe que os imóveis 
são destinados à venda, mas aquela operação ocorre  como se os 
adquirentes não existissem. As instituições financeiras concedem os 

                                           
42 Há um pr ime iro e  parad igmát ico ju lgado re la tado pe lo  Mini st ro  Ruy  Rosado de Aguia r  
Jún ior ,  que confe r iu  prov imento aos embar gos  de terce iros  opostos  pe los  promissár ios  
compradores  ameaçados  pe la  execução h ipotecác ia  promovida  por  inst i tu ição f inance ira  
que buscava a  sa t i sfação de um crédi to dev ido por  uma incorporadora  insolvente  
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  Recurso Espec ia l  n .q  187.940 .  4 a  Turma ,  Re la tor 
Mini s tro Ruy Rosado de Aguiar  Júnior ,  DJ .  21 jun.  1999) .  Inúmeras outras dec isões  foram 
profer idas pe lo Super ior  Tr ibuna l  de  Just iça  poster iormente ,  fazendo expressa  remissão a  
este  l ead ing  ca s e  que  serv iu  de  paradigma para  um tra tamento espec íf ico  para  e ste  conf l i to  
(Ci te - se ,  por  exemplo ,  RESP n.º  205.607 -SP .  Rel .  Min .  Ruy Rosado de  Aguiar  Jún ior ,  RESP 
n. º  431 .440 -SP .  Rel .  Min .  Nancy Andr igh i ,  RESP n. º  439 .604 -PR, Rel .  Min .  Car los Alberto 
Menezes Dire i to ,  RESP n. º  498 .862 -GO, Re l .  Min.  Car los Alber to Menezes Dire i to ,  RESP 
n. º  316.640-PR. Rel .  Min .  Nancy Andr igu i ,  Embargos de d ivergênc ia  em RESP n .º  415 .667 -
SP,  Re l .  Min .  Cas tro F i lho,  Resp n.º  651.125 -RJ ,  Re l .  Min .  Car los Alber to Menezes 
Dire i to ,  Embargos de  d ivergênc ia  em RES P n .º  187 .940-CP.  Re l .  Min.  Antônio  de Pádua  
Ribe iro ,  entre  outros ) .  No ano de 2004 o Super ior  Tr ibunal  de  Jus t iça  vol tou a  d iscut i r  a  
ques tão no Recurso Espec ia l  n .º  316 .640 -PR,  re l a tado pe la  Mini st ra  Nancy Andr ighi .  No 
voto da Mini str a  Re la tora  f ica  cons i gnado que “fere  a  boa - fé  obje t iva  da  re lação contratua l  
a  a t i tude da  constru tora  que pr imeiro  ce lebra  o compromisso de  compra  e  venda de  imóve l  
com o promissár io -comprador  e  depois  onera -o com hipoteca  em favor  de  terce iro (agente  
f inance iro)” (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  Recurso Espec ia l  n. q  316.640-PR. 3 a  
Turma,  Rela tora  Min i str a  Nancy Andr ighi ,  J .  18 mai .  2004) .   
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empréstimos, não raro, sem verificar a viabilidade econômica do 
empreendimento ou a solvência das empresas incorporadoras”. 43 
 Os diversos julgamentos culminaram com a edição da  súmula n. 
308 do Superior Tribunal de Justiça :  “Súmula n.º 308 do STJ. A 
hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro,  anterior ou 
posterior à celebração da promessa de compra e venda, não tem eficácia 
perante os adquirentes do imóvel” 44.   
 
 
IV.III.II Os contratos conexos em sentido estrito  
 

Numa órbita diversa daquela própria aos contratos para consumo  
também se pode verificar um conjunto de contratos interligados por um 
articulado e estável nexo econômico  e funcional 45, capaz de gerar 
conseqüências jurídicas particulares, diversas daquelas pertinentes a cada 
um dos contratos-elemento.  

Nestes casos, inexiste cláusula expressa que determine a coligação 
e, nem tampouco, a eficácia paracontratual é própria a um ou alguns dos 
contratos conexos.  

A conexão contratual em sentido estrito se verifica por intermédio 
dos requisitos objetivos e subjetivos anteriormente identificados:  unidade 
de operação econômica e propósito comum, mediante uma plural idade de 
relações contratuais interligada sob a pe rspectiva funcional e econômica.  

O reconhecimento dos contratos conexos  em sentido estrito 
também se justifica pela percepção de que o conjunto contratual exerce 
uma função social diversa daquela que é própria aos contratos singulares 
que se encontram vinculados.  

Não obstante as críti cas ao art. 421 do Código Civil ,  muitas delas 
severas e corretas, não há espaço para dúvidas que o dispositivo  focou a 
perspectiva funcional aos contratos,  usualmente esquecida ou diminuída 
por um enfoque estrutural 46.  É justamente na perspectiva funcional que a 
conexão contratual em sentido estrito se apresenta ao intérprete 47. 
                                           

43 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Recurso Especial n.q 316.640-PR. 3a Turma, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, J. 18 mai. 2004. Disponível em <http://www.stj.gov.br> Acesso em: 22 jul. 2004. 
 
44 Sobre  o  assunto,  c f .  LEONARDO, Rodr igo Xavier .   A teor ia  das  redes contratua i s  e  a  
função soc ia l  dos contratos :  re f lexões  a  par t i r  de  uma recente  dec isão do Super ior  
Tr ibuna l  de  Jus t iça .  Revista dos Tr ibu nais .  v .  832.  São Pau lo :  Revi s ta  dos  Tr ibuna is ,  
2005.  p .  100-111.  

45  LEONARDO, Redes contratuais no mercado habitacional, p.137. 
46 LEONARDO, Rodr igo Xavier .  Função soc ia l  do contra to :  ponderações após o pr imeiro  
biên io de v igênc ia  do Código Civi l .  In:  CANEZIN, Claudete  (org) .  Arte  Juríd ica.  v . II .  
Cur i t iba  :  Juruá ,  2005 ,  p.143 -158 .  O tema é  controverso e  admite  uma plura l idade de 
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Conforme se pode ler em acórdão do Superior Tribunal de Justiça,  
“somente com a pactuação dos vários contratos supramencionados as 
partes conseguiram alcançar a finalidade econômica perseguida  (. . . ) na 
espécie,  a idéia de ‘negócio’ é mais ampla que a de ‘contrato’” 48.  

 É possível indicar alguns fortes indícios para  a verificação dos 
requisitos objetivos e subjetivos de uma conexão em sentido estrito:  

 
a) proximidade temporal na realização dos diferentes contratos que 

compõem o conjunto;  
b) atuação empresarial conjunta na oferta de produtos e/ou 

serviços parcelares que se complementam (como, v.g., ocorre 
em uma loja de automóveis que oferta crédito para a aqui sição 
do bem ou funciona em parceria com a oferta de consórcios 
para aquisição de produtos);  

c) a retribuição econômica pela prestação inserta em um contrato 
se dá por uma prestação integrante de outro contrato;  

d) uti l ização conjunta de estratégias e meios de publicidade para a 
oferta de produtos e serviços;  

e) mecanismos de controle de qualidade, produtividade ou de 
operação exercidos entre as partes dos diferentes contratos;  

f) estabelecimento de metas comuns, prazos ou objetivos 
integrados;  

g) fixação de garantias que geram consequências para as diferentes 
partes que integram o conjunto contratual.  
 

Para ocorrer a coligação contratual, sob a modalidade da conexão 
em sentido estrito,  não necessariamente todos e stes indícios estarão 

                                                                                                                                
abordagens.  Ind icamos ,  em dire i to  bras i l e i ro :  FACHIN, Lu iz Edson.  Trânsi to jur íd ico:  
contratos ,  autonomias  e  obr igações .  Questões do Direi to Civ il  Brasile iro 
Contemporâneo.  Rio de  Jane iro :  Renovar ,  2008 ;  TARTUCE Flavio.  Função social  dos 
contratos:  do Código de Defesa  do Consumidor  ao Código Civ i l  de  2002.  São Paulo  :  
Método,  2007;  NALIN, Paulo.  Do contrato:  conce i to pós-moderno.  Cur i t iba  :  Juruá ,  2005 ;  
TIMM, Luciano Benet t i .  Ainda sobre  a  função soc ia l  do d ire i to contra tua l  no Código Civi l  
bras i le i ro :  jus t iça  d is tr ibu t iva  versus  ef ic iênc ia  econômica .  In :  Direi to & Economia.  
Por to Alegre  :  L ivrar ia  do Advogado,  2008 ,  p.63;  RUZYK, Car los Eduardo P ianovsk i .  
Inst itutos fundamentais  do direi to c iv i l  e  l iberdade(s).  Rio de Jane iro :  GZ, 2011 ,  p .  
269 e  sequ.  
47 Em acórdão do Tr ibunal  de  Jus t iça  do Ceará  a  fundamentação para  a  parae f icác ia  
contratua l  se  deu  a  par t i r  da  c láusu la  gera l  da  função soc ia l  do contrato :  “É de se  pôr  em 
re levo,  para  f ins de  ident i f icação da leg i t imidade do ape lante ,  a  hod ierna concepção do 
a largamento dos e fe i tos  subje t ivos dos contra tos por  inse rçã  de  sua  função soc ia l ,  
prec i samente  a  da  re la t iv ização dos e fe i tos  do mesmo em fave  de sua projeção ul t ra  pa r t e  
( . . . )”  (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. Apelação C iv i l  n . 
2003.0003.0615-4/0 .  j .22 .11 .04)   
48 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Agravo de ins trumento n .  951 .724 -RS .  Re l :  Min .  
Hamil ton Carva lh ido.  DJ .  1 1.12.2007 .  
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presentes (são indícios e não de requisi tos).  Eles servem, no entanto, 
como caminhos para a verificação e interpretação dos requisitos  objetivos 
e subjetivos, anteriormente indicados para a conexão contratual.  

As consequências jurídicas próprias aos  contratos conexos em 
sentido estrito se dão no plano da validade e no plano da eficácia, com 
fundamento nas cláusulas gerais do direito dos contratos e em uma 
releitura de alguns dispositivos tradicionais à discipl ina contratual.  

Em especial a cláusula geral da boa -fé objetiva justifica o 
surgimento, nos contratos conexos,  de deveres para -contratuais ou 
si stemáti cos voltados a ordenar os diversos contratos para o alcance dos 
objetivos próprios ao sistema.  

Os deveres laterais de conduta imputáveis às partes integrantes de 
uma conexão contratual reverberam para além dos contratos particulares. 
Exigem-se comportamentos compatívei s não apenas nas relações 
contratuais singulares,  mas , sobretudo,  nas relações determinadas pela 
conexão. Daí ser possível afirmar que nos contratos conexos devem ser 
observados deveres laterais sistemáticos.  

Se determinado contratante deixa de se relacionar apenas com  a 
contraparte para manter, ainda que indiretamente, um contato49 com os 
demais integrantes de outros contratos conexos ,  os deveres laterais serão 
estabelecidos para além das paredes de cada uma das relações jurídicas 
contratuais50.   

É neste sentido que se pode defender a existência de efeitos  
paracontratuais aos contratos conexos em sentido estrito, em virtude de 
“um dever geral de proteção em favor do sistema  explicitado nos 
diversos deveres laterais provenientes dos objetivos de ordem 
sistemática” . 51 

Estes efeitos paracontratuais são diversos. Reconhece -se, por 
exemplo, como possível a imputação do dever de indenizar a alguém que, 
ao atuar em conexão contratua l,  causa danos às partes integrantes dos 
demais contratos conexos.  

                                           
49 COUTO E SILVA, Clovi s .  p .11 . Principes Fondamentaux de la  responsabil itè  c iv i le  
en droi t  bres il ien et  compare.  Cours f a i t  à  la  Facul té  de  Droit  e t  Sc iences Pol i t iques de  
St .  Maur  (Par i s  XII ) ,  1988 ,  p .11 ;  TOMASETTI JUNIOR, Alc ides .  Responsabil idade 
contratual  e  “contato social” .  Conferênc ia  profer ida  no II  Congresso Internac ional  de  
Dire i to Civ i l  da  UFPR, 2010 .   
 
50 Conforme Nuzzo “ ( . . . )  i  comportamenti  de l le  pa r t i  dovranno essere  va lu tat i  in re lazione  
a l l ’operazione compless iva  e  a l  r i su l ta to f ina le  che per  mezzo d i  e ssa  le  par t i  per seguono” 
(NUZZO, Contrat t i  col legat i  e  operaz ioni  complesse ,  p .  53) .  

51 LEONARDO, Redes contratuais no mercado habitacional, p.154. Sobre a eficácia para contratual, conferir, 
também FRADA, Manuel A. Carneiro. Contratos e deveres de proteção. Coimbra : Coimbra Editora, 1994, 
p.43. 
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Entre contratos conexos,  verifica-se, também, um poder de 
resolução contratual diante de situações de descumprimento contratual 
em alguma das relações contratuais interligadas52, além da possibil idade 
de oposição de exceções (como a exceção ao  contrato não cumprido) 
entre os contratos conexos.  

Igualmente é possível  na disciplina dos contratos conexos  verif icar 
situações de contagiação de invalidades 53. A experiência em direito 
comparado fornece algumas pistas.  

Fil ippo Maisto,  partindo do artigo 1.419 do Código Civil Italiano 54, 
defende a possibil idade de uma patologia derivada entre os contratos 
conexos. Para este autor, por patologia derivada se compreende  “a 
locução sintética da operatividade de um remédio do ordenamento para 
um contrato e da operatividade do mesmo remédio para os contratos 
coligados, os quais não são diretamente viciados” 55.  

Uma renovada interpretação do artigo 184 do Código Civil pode 
justificar a contagiação de invalidades  nos contratos conexos em sentido 
estrito :  “Art. 184. Respeitada a intenção das partes, a invalidade parcial 
de um negócio jurídico não o prejudicará na parte válida, se esta for 
separável; a invalidade da obrigação prin cipal implica a das obrigações 
acessórias,  mas a destas não induz a da obrigação principal”.  

A compreensão de que a conexão contratual possibil i ta um negócio 
que se sobrepõe aos contratos permite, numa interpretação extensiva, 
sustentar que a invalidade de  um contrato em conexão não prejudicará a 
validade dos demais contratos conexos, desde que possível a separação da 

                                           
 
52 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Recurso Espec ia l  n.  337040 .  Re l .  Min .  Ruy  
Rosado de Aguiar .  J .  02 .05.2002 .  
 
53 Conforme definimos noutra oportunidade: “Mediante a expressão contagiação de invalidades, refere-se a uma 
deficiência (plano da validade), verificável em um contrato estruturalmente independente, que se prolifera através 
de outros contratos funcionalmente ligados em rede. Em outras palavras, procura-se averiguar se uma invalidade 
encontrada em um contrato isolado pode transmitir seus efeitos nefastos aos outros contratos funcionalmente 
engendrados em uma rede contratual” (LEONARDO, Redes contratuais no mercado habitacional, p.181). 

54 “Art.1419.Nullità parziale. La nullità parziale di un contratto o la nullità di singole clausole importa la nullità 
dell'intero contratto, se risulta che i contraenti non lo avrebbero concluso senza quella parte del suo contenuto 
che è colpita dalla nullità. La nullità di singole clausole non importa la nullità del contratto, quando le clausole 
nulle sono sostituite di diritto da norme imperative (1339, 1354, 1500 e seguente, 1679, 1815, 1932, 2066, 2077, 
2115)”. 

55 MAISTO, Filippo. Il collegamento volontario tra contratti nel sistema dell`ordinamento giuridico. 
Napoli : Edizioni Scientifiche Italiane, 2000. p.23. Sobre o assunto, segundo Heredia “en general puede sostenerse 
que la nulidad de un negocio sólo acarreará la de los posteriores cuando exista unidad intencional de tal manera 
que el resultado práctico perseguido solo pueda obtenerse mediante la eficácia de todo el conjunto negocial” 
(HEREDIA, Carmen López Beltrán. La ineficacia contractual derivada de la acción de nulidad: protección del 
tercero. In: LAGUILLO, Ana Belén Campuzano. Contratación y consumo. Valencia : Tirant to blanch, 1998. 
p.66). 
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invalidade, ou seja, desde que este defeito não prejudique a operação 
unificada a partir dos contratos.  

De outro vértice, caso a desconstitui ção por invalidade de um 
contrato ou de cláusulas insertas num contrato em conexão venha a 
dificultar ou inviabilizar a operação econômica supracontratual, 
impossibil i tando a separação da invalidade, mostra -se justificável a 
contagiação e a desconstituição dos demais contratos conexos ou de 
parcela deles.  

O Superior Tribunal de Justiça recentemente julgou uma questão 
envolvendo a conexão em sentido estrito num contrato de trabalho, 
celebrado entre um clube e um jogador de futebol,  interligado a outro 
contrato de cessão de imagem convencionado entre as mesmas partes.  

O contrato de trabalho foi celebrado com termo final em data 
consideravelmente anterior ao termo final estipulado para o contrato de 
cessão de imagem.  

Em razão disto, a despeito da Justiça do Trabalho brasileira 
reconhecer ao jogador o direito de celebrar contrato de trabalho com 
outro clube, quase que simultaneamente, a Justiça Estadual brasi leira 
concedeu tutela antecipatória inibitória para impedir que a imagem do 
jogador fosse uti l izada por t erceiros, inclusive pelo clube que recém 
havia lhe contratado.  

Num primeiro momento, portanto, ambos os contratos serviram de 
fundamento para pedidos opostos perante juízos de competências 
diversas (juízo trabalhista e civil ) ,  considerando a organização judiciária 
brasi leira.  

O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar confli to de competência 
neste caso, reconheceu a conexão entre os contratos e, em razão de tal 
conexão, interpretou a dependência do contrato de im agem ao contrato 
de trabalho e,  assim, fixou o foro trabalhista como o competente para 
julgar os pedidos insertos em ambas as demandas 56.  

 Trata-se de uma eficácia paracontratual estabelecida em razão da 
conexão em sentido estrito, verificada pela unicidade de operação 
econômica movida por uma plurali dade de contratos. Neste caso, tal 
como classificação proposta, a conexão se dá com vínculo de 
dependência entre os contratos conexos.  

Outro campo propício para a conexão contratual em sentido estrito 
se dá nos casos de grupos societários de fato ou meramente grupos 
econômicos, nos quais a unidade de direção administrativa, a despeito da 
diversidade estrutural e jurídica entre as sociedades .   

                                           
56 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Conf l i to de  competênc ia  n .  34 .504 -SP .  Re la tor  
para  o  acórdão,  Min.  Ruy  Rosado de  Agu iar .  DJ .  16/06/2003,  
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A jurisprudência brasileira reconhece, nestes casos, projeções nos 
planos da validade e eficácia entre os contratos conexos, sendo a 
verif icação dos grupos econômicos um pressuposto para a conclusão pela 
conexão em sentido estrito e os efeitos dela decorrentes 57.  
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